
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.356.687 - PE (2012/0254650-8)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : MUNICÍPIO DE SÃO VICENTE PERRER 
ADVOGADOS : GABRIEL HENRIQUE CASTELO BRANCO DE JESUS 

 JOSÉ ALUIZIO LIRA CORDEIRO 
 BRENDA AZEVEDO PAES BARRETO E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. ART. 535 DO CPC. 
SÚMULA 284/STF. REPASSE. COMPLEMENTAÇÃO DO FUNDEF. 
VALOR MÍNIMO ANUAL POR ALUNO. MÉDIA NACIONAL. FALTA 
DE PREQUESTIONAMENTO DOS ARTS. 1º DO DECRETO 20.910/1932 E 
206, §3º, DO CÓDIGO CIVIL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 211/STJ. ART. 
1º-F DA LEI 9.494/1997. APLICAÇÃO IMEDIATA. RETROATIVIDADE 
VEDADA.
1. Hipótese em que se discute a possibilidade de a União realizar, no final do 
exercício financeiro, ajustes nos valores repassados ao Município a título de 
complementação do Fundef.
2. Não se conhece de Recurso Especial em relação a ofensa ao art. 535 do CPC 
quando a parte não aponta, de forma clara, o vício em que teria incorrido o 
acórdão impugnado. Aplicação, por analogia, da Súmula 284/STF.
3. No mérito, a Primeira Seção, ao julgar o REsp 1.101.015/BA, sob o regime do 
art. 543-C do CPC, fixou o entendimento de que, para fins de complementação 
pela União ao Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental 
– Fundef, o Valor Mínimo Anual por Aluno (VMAA), de que trata o art. 6º, § 1º, 
da Lei 9.424/1996, deve ser calculado levando-se em conta a média nacional, e 
não a média mínima obtida por determinada unidade da Federação. O acórdão 
recorrido harmoniza-se com essa jurisprudência.
4. No concernente à prescrição, observo que o Tribunal de origem não emitiu 
juízo de valor sobre as questões jurídicas levantadas em torno dos arts. 206, §3º, 
V, do CC/02; 10 do Decreto 20.910/1932. O Superior Tribunal de Justiça entende 
ser inviável o conhecimento do Recurso Especial quando os artigos tidos por 
violados não foram apreciados pelo Tribunal a quo, a despeito da oposição de 
Embargos de Declaração, haja vista a ausência do requisito do 
prequestionamento. Incide, na espécie, a Súmula 211/STJ.
5. O art. 1º-F da Lei 9.494/1997, incluído pela MP 2.180-35, de 24.8.2001, com a 
redação alterada pelo art. 5º da Lei 11.960, de 29.6.2009, tem natureza 
processual, devendo ser aplicado imediatamente aos processos em tramitação, 
vedada, entretanto, a retroatividade à sua vigência. O pleito formulado no 
Recurso Especial deve ser acolhido apenas em relação a essa matéria.
6. Recurso Especial parcialmente provido para determinar a aplicação ao 
presente caso do art. 1º-F da Lei 9.494/1997, com a redação da Lei 11.960/2009, 
a partir de sua vigência, sem efeito retroativo. 

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, deu parcial provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros Mauro Campbell 
Marques, Diva Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª Região), Castro Meira e 
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 11 de dezembro de 2012(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.356.687 - PE (2012/0254650-8)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : MUNICÍPIO DE SÃO VICENTE PERRER 
ADVOGADOS : GABRIEL HENRIQUE CASTELO BRANCO DE JESUS 
   JOSÉ ALUIZIO LIRA CORDEIRO 
   BRENDA AZEVEDO PAES BARRETO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 5ª Região assim ementado:  

CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL 
CIVIL. FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO 
ENSINO FUNDAMENTAL E DE VALORIZAÇÃO DO MAGISTÉRIO - 
FUNDEF. PRELIMINAR DE PERDA DE OBJETO REJEITADA. 
COMPLEMENTAÇÃO PELA UNIÃO. VALOR MÍNIMO ANUAL POR 
ALUNO (VMAA). ART. 60 DO ADCT. EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 
14/1996. LEI Nº 9.424/96, ART. 6º E PARÁGRAFOS. CRITÉRIOS DE 
FIXAÇÃO. VALOR MÉDIO MÍNIMO OBTIDO A PARTIR DE 
VARIÁVEIS DE ÂMBITO NACIONAL. INTERPRETAÇÃO CONFORME 
A CONSTITUIÇÃO. ERRADICAÇÃO DAS DESIGUALDADES 
REGIONAIS. PRECEDENTES DO STJ E DESTE REGIONAL. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. REDUÇÃO. APELAÇÃO DA UNIÃO 
IMPROVIDA E REMESSA OFICIAL PARCIALMENTE PROVIDA.1. 
Trata-se de apelação interposta pela União à sentença que julgou procedente o 
pedido inicial "condenar a União no repasse das diferenças decorrentes da 
subestimação do valor mínimo nacional, a serem apuradas em liquidação de 
sentença, de acordo com a sistemática efetivamente prevista no art. 6º, § 1º da 
Lei nº 9.424/96 - que não admite a estipulação do VMAA em patamar inferior à 
média nacional obtida através da razão entre o somatório dos valores destinados 
aos diversos fundos estaduais, e o número total de alunos matriculados no ensino 
fundamental, em todo o País, acrescido da previsão de novas matrículas -, com 
efeito retroativo aos exercícios financeiros findos desde a instituição do FUNDEF, 
observando-se a prescrição qüinqüenal, a contar do despacho que ordenou a 
citação da União Federal (arts. 1º do Decreto nº 20.910/32 e 212 do Código 
Civil)". Condenou ainda, a União, no pagamento de honorários advocatícios 
fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação.2. O termo final do 
pagamento das parcelas devidas relativas ao FUNDEF é a data de 31/12/06, em 
razão de o art. 48 da MP nº 339/2006 ter revogado expressamente, a partir de 
1º/01/07, o art. 6º da Lei nº 9.424/96, que regulamentava a forma de cálculo 
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referente ao extinto FUNDEF, razão pela qual não há que se falar em perda de 
objeto da presente ação, mas tão somente, em observância de limitação temporal 
das parcelas relativas ao FUNDEF.3. A Constituição Federal, em face da 
valorização atribuída aos direitos sociais que elenca, além de outros, como 
corolário do Estado Democrático de Direito Social, vez que voltada à consecução 
da justiça social, não descurou da educação como um de seus direitos sociais.4. 
Com fundamento no § 7º, do art. 60 do ADCT, a Lei 9.424/94, instituiu no âmbito 
de cada Estado e do Distrito Federal, o FUNDEF - Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento do Ensino e de Valorização do Magistério.5. Nos termos da 
legislação de regência, somente haverá a complementação dos recursos 
destinados ao FUNDEF, por parte da União, no âmbito de cada Estado e no 
Distrito Federal, quando o valor destes recursos não alcançar o mínimo definido 
nacionalmente, por ato do Presidente da República.6. O ato do Presidente da 
República de fixação do VMAA - Valor Mínimo Anual por Aluno -, deve 
respeitar os limites impostos pela legislação, no caso, o art. 6º, §1º, da Lei nº 
9.424/96, ou seja, desde que esse valor mínimo seja igual ou superior à média 
nacional, que é a razão entre os recursos totais do fundo (nacionais) e a matrícula 
total no ano anterior (nacional), acrescida do total estimado de novas matrículas 
(nacional).7. A Lei 9.424/96 ao afirmar em seu art. 6º, caput, que o valor mínimo 
por aluno, a ser fixado pelo Presidente da República, tem que ser nacionalmente 
unificado não admite valores regionais ou locais, dando um sentido de 
homogeneização do gasto com ensino público.8. O valor mínimo anual por aluno 
(VMAA) deve ser igual ou maior que a soma do valor da estimativa de recursos 
dos FUNDEFs de todas as unidades da federação (vez que a Lei fala em 
"fundo"), dividida pelo número de alunos matriculados em todo o país no ano 
anterior e da estimativa de matrículas também de todo o país (pois a lei fala em 
"total"), tudo isso com base nos censos do Ministério da Educação.9. Precedentes 
deste Tribunal Regional Federal - 5ª Região, na AC 420328/PE, Relator Exmo. 
Desembargador Federal Marcelo Navarro, julgado em 23/10/2007; do STJ, no 
REsp 882.212/AL, Rel. Ministro José Delgado, Primeira Turma, julgado em 
04/09/2007, e da Eg. 1ª Turma deste Regional no APELREEX 3843, Relator: 
Desembargador Federal Francisco Cavalcanti, julgado em 05/02/2009, e AC 
438719, Relator: Desembargador Federal José Maria Lucena, julgado em 
07/08/2008.10. E não se diga, como pretende a União, que o cálculo do valor 
mínimo anual por aluno deve ter como parâmetro o menor valor apurado entre as 
unidades da federação, vale dizer, cada Estado apuraria um valor e o menor 
encontrado seria utilizado como limite mínimo para o valor nacional unificado. Em 
assim procedendo, haveria inobservância dos critérios estabelecidos na Lei 
9.424/96; deixaria de atender aos fins colimados pela Constituição da República 
quanto ao desenvolvimento do ensino, a teor do que prescreve o seu art. 112 e, 
ainda, afastaria a política de igualdade e equilíbrio na distribuição de recursos 
vinculados ao ensino obrigatório, retornando assim aos moldes estabelecidos 
anteriormente à EC nº 14/96.11. Em relação ao pagamento, pela União, das 
diferenças retroativas de complementação do FUNDEF, deve-se observar a 
prescrição quinquenal, nos termos do disposto no Decreto no 20.910/32, conforme 
decidiu a sentença, não havendo reparos a fazer quanto a este aspecto.12. A 
liquidação em apreço pode, perfeitamente, ser feita por mero cálculo aritmético, 
na medida em que as informações, acerca do Valor Mínimo Anual por Aluno - 
VMAA, é dado estatístico de fácil disponibilidade. Por outro lado, acaso haja 
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qualquer dificuldade na liquidação, nada impede que o julgador da execução 
determine que a liquidação se faça por artigos.13. Inaplicável, ao caso, a regra 
ínsita no art. 1º-F, da Lei 9.494/97, tendo em vista não se tratar de pagamento de 
verbas remuneratórias devidas a servidores públicos. A Lei nº 11.960, de 
29/06/09, que, dando nova redação ao art. 1º-F, estendeu a regra a outras 
condenações "independentemente de sua natureza" não se aplica às ações 
iniciadas anteriormente a sua entrada em vigor.14. Reputa-se razoável a redução 
da verba honorária para, nos termos do art. 20, § 4º, do CPC, fixar tal verba em 
5% sobre o valor da condenação, por bem traduzir o esforço desempenhado pelo 
causídico e por representar contraprestação condigna da natureza e da 
importância da causa.15. Apelação da União improvida e Remessa Oficial 
parcialmente provida apenas para reduzir a verba honorária, fixando-a em 5% a 
incidir sobre o valor da condenação.

Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fl. 506, e-STJ).

A recorrente afirma que houve, além de divergência jurisprudencial, ofensa ao 

art. 535 do CPC; 6º, §1º, da Lei 9.424/1996; 1º-F da Lei 9.494/1997; e 206, §3º, V, do 

Código Civil. Defende, em suma, o caráter regionalizado do FUNDEF; pugna pela aplicação 

dos juros na forma do art. 1º-F da Lei 9.494/1997 e pela prescrição trienal.

Não foram apresentadas contrarrazões, conforme certidão na fl. 573, e-STJ. 

É o relatório. 
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.356.687 - PE (2012/0254650-8)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 30.11.2012.

A União sustenta que o art. 535, II, do CPC foi violado, mas deixa de apontar, 

de forma clara, o vício em que teria incorrido o acórdão impugnado. 

Assim, é inviável o conhecimento do Recurso Especial nesse ponto, ante o 

óbice da Súmula 284/STF. Cito precedentes:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. (...) NÃO 
DEMONSTRAÇÃO DA VIOLAÇÃO DO ART. 535, I E II, DO CPC. 
SÚMULA 284/STF. AGRAVO NÃO PROVIDO.

(...)
2. Há incidência da Súmula 284/STF, uma vez que o 

agravante, a despeito de ter alegado que o aresto atacado teria violado o 
art. 535, I e II, do CPC, não demonstrou no que consistiria tal 
contrariedade, apresentando discussão genérica sobre o assunto, 
inviabilizando, assim, o conhecimento do recurso.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no Ag 1335913/SP, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES 

LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 23/11/2010, DJe 02/12/2010, grifei)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL. (...) ACÓRDÃO RECORRIDO. OMISSÃO. ALEGAÇÕES 
GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF. (...)

1. Alegações genéricas quanto às prefaciais de afronta ao 
artigo 535 do Código de Processo Civil não bastam à abertura da via 
especial pela alínea "a" do permissivo constitucional, a teor da Súmula 284 
do Supremo Tribunal Federal.

(...)
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1069558/RS, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 

SEGUNDA TURMA, DJe 19/12/2008, grifei.)

No mérito, a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, ao julgar o REsp 

1.101.015/BA, sob o regime do art. 543-C do CPC, pacificou o entendimento de que, para 

fins de complementação pela União ao Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino 

Documento: 1202643 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 19/12/2012 Página  6 de 4



 
 

 

Fundamental – FUNDEF, o Valor Mínimo Anual por Aluno (VMAA), de que trata o art. 6º, § 

1º, da Lei 9.424/1996, deve ser calculado levando-se em conta a média nacional, e não a 

média mínima obtida por determinada unidade da Federação. 

Considerada a especial eficácia vinculativa do referido julgado (CPC, art. 

543-C, § 7º), impõe-se sua aplicação, nos mesmos termos, aos casos análogos, como o dos 

autos.

Eis a ementa do julgado:

ADMINISTRATIVO. FUNDO DE MANUTENÇÃO E 
DESENVOLVIMENTO DO ENSINO FUNDAMENTAL E DE 
VALORIZAÇÃO DO MAGISTÉRIO - FUNDEF. VALOR ANUAL MÍNIMO 
POR ALUNO - VMAA. FIXAÇÃO. CRITÉRIO: MÉDIA NACIONAL.

1. Para fins de complementação pela União ao Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental - FUNDEF (art. 60 do 
ADCT, redação da EC 14/96), o "valor mínimo anual por aluno" (VMAA), de que 
trata o art. 6º, § 1º da Lei 9.424/96, deve ser calculado levando em conta a média 
nacional. Precedentes.

2. Recurso especial a que se nega provimento. Acórdão sujeito ao 
regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/08.

(REsp 1101015/BA, Rel. Ministro  TEORI ALBINO 
ZAVASCKI, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 26/05/2010, DJe 02/06/2010).

No que concerne à prescrição, observo que o Tribunal de origem não emitiu 

juízo de valor sobre as questões jurídicas levantadas em torno dos arts. 206, §3º, V, do 

CC/02; 10 do Decreto 20.910/1932. 

O Superior Tribunal de Justiça entende ser inviável o conhecimento do Recurso 

Especial quando os artigos tidos por violados não foram apreciados pelo Tribunal a quo, a 

despeito da oposição de Embargos de Declaração, haja vista a ausência do requisito do 

prequestionamento. Incide, na espécie, a Súmula 211/STJ. Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO 
ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. AUSÊNCIA DE 
SIMILITUDE FÁTICA. IPTU, TIP E TCLLP. PRETENSÃO DE 
ANULAÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. PRESCRIÇÃO. 

1. É entendimento sedimentado o de não haver omissão no 
acórdão que, com fundamentação suficiente, ainda que não exatamente a 
invocada pelas partes, decide de modo integral a controvérsia posta. 
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2. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso 
especial, a despeito da oposição de embargos de declaração, impede o 
conhecimento do recurso especial (Súmula 211 do STJ.)

(...) 
(REsp 767.250/RJ, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, 

PRIMEIRA TURMA,DJe 10/06/2009).

Acrescente-se que não se pode conhecer da irresignação contra a ofensa a 

dispositivos legais que não foram analisados pela instância de origem, ainda que se trate de 

matéria de ordem pública, como a prescrição. Ausente, portanto, o indispensável requisito do 

prequestionamento. Nesse sentido, destaco  recente decisão da Corte Especial: 

AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
PRESCRIÇÃO. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 

– A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que, na instância 
especial, é vedado o exame ex officio de questão não debatida na origem, ainda 
que se trate de matéria de ordem pública, como a prescrição. Agravo regimental 
improvido. 

(AgRg nos EDcl nos EAg 1127013/SP, Rel. Ministro CESAR 
ASFOR ROCHA, CORTE ESPECIAL, DJe 23/11/2010).

Por fim, melhor sorte assiste à agravante quanto à incidência da Lei 11.960/09. 

Com efeito, a MP 2.180-35/2001 incluiu o art. 1º-F na Lei 9.494/1997, 

limitando em 6% ao ano os juros de mora nas condenações impostas à Fazenda Pública para 

pagamento de verbas remuneratórias a servidores e empregados públicos, nos seguintes 

termos:

Art. 1º-F. Os juros de mora, nas condenações impostas à Fazenda 
Pública para pagamento de verbas remuneratórias devidas a servidores e 
empregados públicos, não poderão ultrapassar o percentual de seis por cento ao 
ano. 

Posteriormente, a Lei 11.960/2009 alterou a redação do dispositivo, passando 

a limitar qualquer condenação da Fazenda Pública, independentemente de sua natureza, no 

que se refere à atualização monetária, remuneração do capital e compensação da mora, 

fixando a incidência única, até o efetivo pagamento, dos índices oficiais de remuneração básica 

e juros aplicados à caderneta de poupança. Eis o texto legal:
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Art. 1º-F. Nas condenações impostas à Fazenda Pública, 
independentemente de sua natureza e para fins de atualização monetária, 
remuneração do capital e compensação da mora, haverá a incidência uma única 
vez, até o efetivo pagamento, dos índices oficiais de remuneração básica e juros 
aplicados à caderneta de poupança.

Discute-se a aplicação da novel redação às ações judiciais em curso.

Em um primeiro momento, a Terceira Seção do STJ julgou no sentido de que 

as modificações legislativas impostas pela MP 2.180-35/01, de 24.8.2001, por terem natureza 

de norma instrumental, mas com reflexos na esfera jurídico-material das partes, somente são 

aplicáveis às ações ajuizadas posteriormente à sua vigência (REsp 1.086.944/SP, rel. Min. 

Maria Thereza de Assis Moura, j.11.3.2009, na sistemática do art. 543-C do CPC).

Coerentemente, o mesmo entendimento foi adotado em relação à Lei 

11.960/2009 e à nova redação dada ao dispositivo legal.

Ocorre que, a seguir, a Corte Especial do STJ reviu a jurisprudência, ao 

consignar que o art. 1º-F da Lei 9.494/97, incluído pela MP 2.180-35/2001 e alterado pelo 

artigo 5º da Lei 11.960/09, "tem natureza instrumental, devendo ser aplicado aos processos 

em tramitação" (EREsp 1.207.197/RS, rel. Min. Castro Meira, j. 18.5.2011):

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
JUROS MORATÓRIOS. DIREITO INTERTEMPORAL. PRINCÍPIO DO 
TEMPUS REGIT ACTUM.  ARTIGO 1º-F, DA LEI Nº 9.494/97. MP 
2.180-35/2001. LEI nº 11.960/09. APLICAÇÃO AOS PROCESSOS EM 
CURSO.

1. A maioria da Corte conheceu dos embargos, ao fundamento de 
que divergência situa-se na aplicação da lei nova que modifica a taxa de juros de 
mora, aos processos em curso. Vencido o Relator.

2. As normas que dispõem sobre os juros moratórios possuem 
natureza eminentemente processual, aplicando-se aos processos em andamento, à 
luz do princípio tempus regit actum. Precedentes.

3. O art. 1º-F, da Lei 9.494/97, modificada pela Medida Provisória 
2.180-35/2001 e, posteriormente pelo artigo 5º da Lei nº 11.960/09, tem natureza 
instrumental, devendo ser aplicado aos processos em tramitação. Precedentes.

4. Embargos de divergência providos.
(EREsp 1207197/RS, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, CORTE 

ESPECIAL, DJe 02/08/2011).

Essa é a jurisprudência confirmada pela Corte Especial, ao julgar o REsp 

1.205.946/SP, na sistemática do art. 543-C do CPC, em 19.10.2011. 
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Na oportunidade, o eminente Relator, Ministro Benedito Gonçalves, reiterou a 

"natureza eminentemente processual das normas que regem os acessórios da condenação, 

para permitir que a Lei 11.960/2009 incida de imediato aos processos em andamento, sem, 

contudo, retroagir a período anterior à sua vigência". Transcrevo trechos de seu voto condutor 

(grifei):

Feitas essas considerações, é de se firmar tal orientação 
interpretativa, consubstanciada na natureza eminentemente processual das 
normas que regem os acessórios da condenação, para permitir que a Lei 
11.960/09 incida de imediato aos processos em andamento, sem, contudo, 
retroagir a período anterior à sua vigência. 

Isso porque a referida legislação veio alterar a forma de cálculo da 
correção monetária e dos juros de mora, que nada mais são do que consectários 
legais da condenação principal e, como tais, possuem natureza de questão de 
ordem pública, consoante iterativa jurisprudência desta Corte, senão vejamos: 

(...)
Ademais, em razão do seu caráter cogente, as normas de ordem 

pública hão de ser observadas imediatamente, não se sujeitando a exceção do 
artigo 6º, caput, da LICC, concernente à garantia do direito adquirido, porquanto 
este é voltado à proteção do direito material.

(...)
Disso tudo, é de se concluir que a Lei 11.960/09 é norma de 

natureza eminentemente processual, que deve ser aplicada de imediato 
aos processos pendentes.

(...)
A reforçar tal entendimento, registro que o Supremo Tribunal 

Federal já decidiu que a Lei 9.494/97, alterada pela Medida Provisória n. 
2.180-35/2001, tem aplicação imediata aos processo em curso, raciocínio esse que 
deve também ser adotado em relação à Lei 11.960/09.

(...)
Assim, não merece reforma o acórdão a quo no tocante à 

incidência do art. 1º-F da Lei 9.494/1997, com redação dada pela MP 
2.180-35/2001, no período compreendido entre a citação da ação até a 
data da edição da Lei n. 11.960/09.

Em contrapartida, merece prosperar a insurgência da 
recorrente no que se refere à incidência do art. 5º da Lei n. 11.960/09 no 
período subsequente a 29/06/2009, data da edição da referida lei.

Importante salientar a ressalva feita em relação à impossibilidade de aplicação 

retroativa. 

De fato, se a ação foi ajuizada antes da última alteração legislativa, aplica-se a 

redação original no período entre a citação e a edição da Lei 11.960/2009. Por essa razão, o 
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pleito da Fazenda deve ser integralmente provido.

Essa, portanto, a solução a ser dada a casos análogos: o art. 1º-F da Lei 

9.494/1997, incluído pela MP 2.180-35, de 24.8.2001, com a redação alterada pelo art. 5º 

da Lei 11.960, de 29.6.2009, tem natureza processual, devendo ser adotado imediatamente 

nos processos em tramitação, vedada, entretanto, a retroatividade à sua vigência.

Diante do exposto, dou parcial provimento ao Recurso Especial para 

determinar a aplicação ao presente caso do art. 1º-F da Lei 9.494/1997, com a redação 

da Lei 11.960/2009, a partir de sua vigência, sem efeito retroativo. 

É como voto.
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